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GoNTRATO No 22,t/2023
PROCESSO No 23r12023

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMóVEL
PARA FINS NÃO RESIDENCIAIS QUE
ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O
MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,
MARIA DE JESUS SOUSA, NA FORMA
ABAIXO.

Pelo presente instrumento particular de aditamento ao contrato de locaÉo que
fAZEM ENtrE Si, dE UM IâdO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ/MA,
ATTAVéS dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
TRABALHO E CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- Pi,IAAP/MA,
sediêda na Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do pindaré/MA, CNPJ No
01.612.83210001-21, doravânte designada LOCATÁRIA, neste ato representado
respectivamente pela Secretária Municipal de Assistência Social, Trabatho e
Cidadania, a Sra. ELZA MARIA SANTOS DO NASCTMENTO, brasiteira, casada,
portadora da Cédula de ldentidade RG n.77592797-0, e inscrjta no CpF sob o nô
844.413.8O3 -72, residente nesta Cidade, e MARTA DE JESUS SOUSA, inscrito no
CadastÍo Nacional dê Pessoa Física no. 005.931.893-70 e RG no. OOO021BO1994-7,
neste ato denominado LOCADORA, RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO
DE LOCAÇÃO DE |MÓVEL PARAF|NS RESIDENC|A|S, locâtizado - Rua Rio
Branco, S/N, Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, VISANDO A CONCESSÃO DE
BENEFiCIO SOCIAL DE ALUGUEL SOCIAL, CM bENEfíCJO dE CRISTIANA LIriA
SOUSA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Física no. 601.979.773-24 e
Portador do RG no. 027201352004-9 em face de decorrência de desastre ou
calamidade pública, tendo em vista o Processo Administrativo no. 23í12023,
Oispensa de Licitação, ratiÍicada pêlo Ordenador de Despesa, submetendo as partes
às disposiçôes constantes no art. 24, inciso X e 26 da Lei no 8.666/93, ê suas
alteÍaÉes, Lei Municipal de Alto Alêgre do Pindaré - MA no 019/20 e art. .tO 

s 20, tV,
do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 021120 sob as cláusulas e
condiçóês seguintes:

ktaz,,c. "1, /.rú_
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.í ContrataÉo referente Locação Sociâl dê imóvel MARIA DE JESUS SOUSA em

caráter de benefício social. dêstinados a CRISTIANA LIMA SOUSA

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2-1 O pÍazo de vigência do presenle contrato de locação é de 06 (seis) meses, a

contar da assinatura do contrato, mediante a devida comprovaçâo da ocorrência do

fato gerador do direito ao benefÍcio, podendo ser prorrogado por igual período, ou,

enquanto perdurar a situaÉo de risco ou vulnerabilidade social do benefciário,

condicionada a prorrogação do benefício à emissáo de parecer técnico, nos têrmos

do que estabêlecê a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n' 01912o e an. 10

§ 20, inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n" 02'1120,

observadas, em tudo, as disposiçóes dos artigos 24, inciso X e 57 dâ Lei 8.666/93

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data Íixada como termo da

vigência do Contrato, presumir-se-á proÍrogada a locaÉo por tempo indeterminado,

nas condiçóês ajustadas - conforme disciplina o aÍt. 56 da Lei 8 245, de 18/10/1991 -

consideraÍ-sê-âo, entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel

ou da notificação do LOCADOR para o rêcebimento, independentemente da

existência de outras pendências, desde que esteja efetivâmente desocupado o

imóvel.

2.3 - Qualquer tolerância do LOCAOOR, de seu procurador ou preposlo, não se

entendêrá como renovação ou modiÍlcaÉo de qualquer clausula deste contrato.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

3.1 - O valor global do presente Contrato é de R$ 1.800,00 (mil ê oitocentos reais),

a ser pago em 06 (seis) parcelas mensais de R§ 300,00 (trêzêntos Íeais), cujo

pagamento o LOCATÁRIO se compromête a ltazer alé o décimo dia do mês

subsequenle ao mês vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentaçâo da

respectiva fatura ou recibo, êlaborados c,om observância da LegislaÉo em vigor, e

pâgo até o 6'(sexto) dia útil do mês subsequente ao vencido, crêditado em conta do

LOCADOR, qual seja: E

lrl",anir* 
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3,3- Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagâmento provocados

exclusivamentê pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de

compensaÉo ínanceira, cuja apuração se Íará desde a data dê sêu vencimento até

a datâ do êfetivo pagamênto, em que os juros de mora sêrão câlculados à taxa de

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 60/0 (seis por cento) ao ano, mediante aplicaçâo

das seguintes Íórmulas:

| = (T)U100/365)

EM=lxNxVP.onde:
I = Índice de compensaçáo fnanceira;
TX = Percentual da taxa dê juros de mora anuâl;

EM = EncaÍgos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo
pagamento;

VP = Valor das pârcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.1 - O presente Contrato podeÍá, por acoÍdo entre as partes, ser reajustado

anualmente, nâ forma do an.28 da Lei n" 9.069/95, Íicando pactuado que as partes

utilizarâo, para tal flm, o valor encontrado pêla variaçáo nominal do índice de

variaÉo do IGPMIFGV, aplicando-se, no que couber, o Princípio da Livre

negociação, obedecidos os limitês legais e em conformidade com a Lei no

8.245t'lgg1, preservando-se, sempre, o valor compatível com o de mercado,

conforme exige o inciso X do art 24 da Lei 8.66ô/93.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.í - A Secretaria Municipâl que motivou o presente contrato, designará o gestor do

contrato, que será o responsável pelo acompanhamento/supervisáo do Íiel

cumprimento do objeto contratual, e adotará todas as providências cabíveis e

necÊssárias para a manutençáo da regularizaÉo na prestaÉo dos serviços

credenciados.

'W at<la, e l"*
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5.í.í - O Gestor do Contrato anotará em Íegistro próprio todas as ocoÍÍências
relacionadas com a execuÉo do contrato, determinando o que for necesúrio á

regularização das faltas ou defeitos observâdos.

w
5.1.2 - As decisÕes e providências

reprêsentanto devêrão ser solicitadas a

adoçáo das medidas mnvenientes.

5.í.3 - Além das âtividades neste crntrato.
como em seus anexos, sáo atribuições do

l(-o153s n".

que ultrapassarem a competência do

seus superiores em tempo hábil para a

nô êdital que originou esse contrato. bem

Gestor do Contrato:

a)

b)

c)

lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a Íinalidade de

examinar ou veriÍicâr se sua execução obedece às especiÍicaçõês técnicas

de materiais e/ou serviços, ao proiêto, aos prazos estâbelecidos e demais

obrigaçôes do contrato;

Organizar de forma sistemática todas as informagoes peÍtinentes aos

proc€ssos que envolvem a obra: projetos, licitação, contrato, medições,

cronogramas Íísico-financeiros previstos e realizados, aditivos,

rêa.iustamentos, rêalinhamentos, pagamentos, Projeto como construído

(As Built), termos de recebimento provisório e deÍinitivo e devoluÉo de

cauções, etc.

Disponibilizar, mensalmente, relatóÍios constando informaçóes gêrenciais

em caso de obra;

d) Aferar as mediçôes dos serviços exêcutados que deverão seÍ

acompanhadas por registro fotográÍico e pelas respectivas memórias de

úlculoi

e) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçóes,

justificativa técnica respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor

desses eventos e encaminhar a documentação necessária para instânclâs

superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mêsmos;

Vo.t a,<+'a., .(" í-\.^
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Comunicar a instancias superiores qualquêr infração comêtida pela
contratada, mediante parecer técnico Íundamentado, nos termos da Lei de
Licitações, a fim de que as medidas legais c€bíveis possam ser aplicâdas.

ExigiÍ da CONTMTADA o cumprimento dos prazos dispostos no
CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este
instrumento, considerando que a execução de cada serviço/etapa será
âfêrido, em câda mediçáo, consoante CRONOGRAMA
FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a aferiçáo dos prazos
se dará mediante a comparaÉo entre o valor total da etapa prevista no
cronograma físico-ínanceiro e o efetivamente realizado, no mês em
análise (caso exista).

5.3 - O acompanhamento, o conlrole, a fiscalizaçáo e avaliaçáo de que trata este
item nào excluem a responsabilidadê da Contratada e nem confêre à Contratante
responsâbilidade solidária, inclusive perantê terceiros, por quaisquer irregularidades
ou danos na execuÉo dos serviços contratados.

s)

5.4 - A CONTMTANTE se rêserva o direito de releitâr, no todo ou em parte, os
serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presenle Contrato e o
Editâl que o originou.

5.5 - A Supêrintendência de Acompânhamento de Contratos e Convênios, vinculada
à Secretaria Municipal Planejamenlo, Orçamento e Gestâo, será responsável pelo

acompanhâmento e fiscalizaÉo na êxecução dos servaços contratados, auxiliândo o
gêstor do contrâto no Íiel cumprimento do objeto deste Edital.

cLAUSULA sExrA - Do REcEBTMENTo Do rMóvEL

6.í - O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrato, em
peÍfeitas condiÉes de uso, Ícândo à custa do LOCATÁRIO, os reparos e obras que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em perfeito estado de crnservaçáo.
obrigando-se a restitui-lo nas mesmas mndiçóes que o recebeu, salvo âs

deterioraçôes decorrentes do seu uso normal, de acordo com as determinações do
art.23, inciso lll, da Lei n" 8.245, de 18 de outubro de 199'1 .
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CLAUSULA SÉTIMA . DA RESPONSABILIDADE

7.í - É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas relâtivâs

ao crnsumo de luz, d'água e esgoto, utilização de serviços telefÔnicos, taxa de lixo,

bem como quâisquêr outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder
Público, que vierem a incidir sobre o imóvel, referentes à utilizaÉo do mesmo.

7.2 - É de inteiÍa e exclusiva responsabiftdade do LOCATÁRIO. o pagamento das

despesas rêlativas aos tributos e emolumentos que náo se enquadrem no que

dispõe a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto

do presente mntralo de locação.

7.3-É tâmbém de responsabilidade do LOCATÁR|O o êncargo de reformar o imóvel

em c€so de danos âo mesmo quando de suâ entrêga ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL

8.1- A fachada principal do imóvel, objeto do presente contrato de locaçáo, não

poderá ser modiÍlcadâ, podendo, entretanto, o LOCATÁRIO, promover as

adaptâçôes na sua parte interna, que julgar necêssária, desde que estas náo

comprometam e êstrutuÍa e seguÍança do imóvel, com prévia anuência, por escrito,

do LOCAOOR ou seu representante legal, para esse Íim constituído.

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÂO

9.í - O LOCATÁR|O poderá executar todâs as obrâs, modiÍicaçôes ou benfeitorias

sem préviâ âutorização ou mnhecimento do LOCADOR, sempre quê a utilizaçáo do

imóvel êstiver compromêtida ou na iminência dê qualquer dano que comprometa a

continuaçâo do presente contrato de locaçâo. As bênÍeitorias necessárias que forom

exêcutadas nessas situações serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o

exercício do direito de retenção.

9.3- As bênfeitorias voluptuárias seÍáo indeniáveis, caso haja prévia concordância

do LOCAOOR. Caso não haja concordáncia na indenizaÉo, poderáo ser levantadâs

w1

1,"" Çr'uL "b frAr-r"

Página 6 de 8=tu



*

w1
Pr.t.iturr uiicip.l d. 

^lto ^1.!r. 
do Paid.ra - tl^

^v. 
J.aô IIltt, S/[ . C.ntro, CEP n.66.!!8.000,

CilPJ i ' 0 1 , 6 I 2 , 0 3 2 / 0 0 0 I . 2 1

EECRETARTÀ rUr{rCtp^L DE ASStÍêt{CtA §OCtA, TiABALHO E CIOIO^l 
^

pelo LOCATARIO, Íinda a locaçáo, desde que sua retirada náo afete a estrutura e a
substância do imóvel.

9.4 - Câso âs modiícações ou adaptaçôes feitas pêlo LOCATARIO venham causar
algum dano ao imóvel, durante o período de locaçáo, esse dano deve ser sanado às
expensas do LocATÁRlo.

CLAUSULA OÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

í0.'1 - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos
conerão à conta da seguinte dotaçáo orçamentária:

02 PODER EXECUTIVO O9,OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL
TRABALHO E CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 AOMINSTRAÇÁO
GERAL O106 DESENVOLVIMENTOECONOMICO E SOCIAL 2054,OOOO MANUT, E
FUNC. DA SECRETARTA 3.3.90.36.00 OUTROS SERV|ÇOS DE TERCEIROS

PESSOA FÍSICA

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VISTORIA DO IMÓVEL

'1í.1 - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriaí o imóvel objêto do presente

crntrato de locaçáo quando achâr conveniente, desde que faça em horário

compatível com o funcionamento do órgão ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou

em parte, ressalvadas as dependências que as circunstancias no momênto as

tornem privativas, ou as quê pela natureza das atividades nelas desenvolvidas,

recomêndâm acesso Íeservado a determinados sêrvidores.

11.2 - PaÍa Íiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupante do

imóvel objeto do presente instrumento ou quem for por este designâdo,

acompanhará o LOCADOR ou quem Íor por este designado, acompanhará o
LOCADOR ou quem for por este designado no exêrcício desse direito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OA RESCISÃO DO CONTRATO

12.'l - Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, náo podêrá o

LOCADOR reaver o imóvel alugado (art. 40 da Lei no. 8.245/91).

12.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do serviço públim ou em

decorrência de motivos supervenientes, rescindir o presente contrato, sem qualqueí

ônus, mediânte aviso prévio dê 60 (sessenta) diâs.
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA PUBLICAÇÃO

í3.1 - Este contrato sêrá publicâdo êm êxtrato, no Diário OÍicial do Município de Alto

Alegre do PindaÍé, mrrendo as despesas por conta do LOCATÁRIO, no prazo de

até 20 (vinte) dias úteis após suâ assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 - Ficá eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo

Município de Alto Alegre do Pindaré, com Íenúncia expressa dê qualquer outro, por

mais privilêgiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente

instrumento.

E, por estarem assim justas, acêrtadas e contratadas, após lido e achado

conforme, as partes, por seus representantes legais, írmam o presente instrumento

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um sÓ efeito, na presença de 02 (duas)

testemunhas que também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 26 de abril de 2023.

ELZA MARIA SÁNTOS DO 
'VASC'MENTOSecretáia Municipal de Assistência Social

LOCATÁRIA

Nome.

CPF:

Nome:

LOCADORA

TESTEMUNHAS:

CPF:
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